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DIPLOMA  MINISTERIAL  N.º 8 /2018

de  18  de  Abril

REGIME  DE  FARDAS   PARA   OS   PROFISSIONAIS
DE   SAÚDE   E   COLABORADORES   QUE  EXERCEM
AS  SUAS  FUNÇÕES  NOS  ESTABELECIMENTOS  DE

PRESTAÇÃO  DE  CUIDADOS  DE  SAÚDE

A imagem profissional de um funcionário constitui uma
componente essencial da identificação pelo público e do seu
papel a desempenhar no local de trabalho.

Os profissionais de saúde e colaboradores são facilmente
reconhecidos pela utilização das fardas, que transmitem a
imagem de hiegene e limpeza.

O uso de fardas pelos profissionais de saude e colaboradores
não serve só para padronizar a construção da identidade
profissional nos estabelecimentos do Serviço Nacional de
Saúde (SNS), mas também para proteger os profissionais, e os
utentes, contra a proliferação de micro-organismos e agentes
contaminadores.

Ao mesmo tempo, ao vestir a farda, obriga-se a dignificar a sua

profissão seguindo os princípios éticos e deontológicos que
inspiram confiança e credibilidade, bem como promover a boa
imagem institucional.

Assim, o Governo, pelo Ministro da Saúde, manda, ao abrigo
do previsto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 35/2017, de 21 de
Novembro, publicar o seguinte diploma:

CAPITÚLO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.o

Objetivo

O presente Diploma Ministerial estebelece as disposições que
regulam a utilização de fardas dos profissionais de saúde e
colaboradores que exercem funções nos estabelecimentos de
prestação de cuidados de saúde, com vista a permitir:

a.  A identificação concreta da categoria profissional a que
pertencem, bem como a função hierárquica que desem-
penham;

b.   A prevenção da transmissão de infeções relacionadas com
a assistência da saúde, e

c.  A promoção do ambiente de trabalho higiênico e limpo
assim como a prevenção de acidentes de trabalho.

Artigo 2.o

Âmbito de Aplicação

O uso de fardas aplicam-se a todos os profissionais de saúde,
técnicos optometristas, técnicos de fisioterapia, anestesistas,
nutricionistas e engenheiros biomédicos dos Hospitais,
Centros de Saúde Comunitários, Postos de Saúde e Postos de
Tratamento do SNS, qualquer que seja o vínculo laboral e
desde que exerçam funções de assistência e de apoio
diagnóstico ou terapêutico.

Artigo 3.o

Princípios Gerais

O uso das fardas é obrigatório para todas as categorias de
profissionais de saúde e colaboradores abrangidos pelo
presente diploma, quando em exercício das suas funções, salvo
os casos superiormente determinados.
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CAPITÚLO II
Regras Gerais de atribuição e utilização das fardas

Artigo 4.o

Atribuição e utilização

1.   Cada profissional deve ter pelo menos duas fardas iguais
da mesma categoria e unidade de serviço, a serem
disponibilizadas pelo Ministério da Saúde.

2.   A farda é usada, exclusivamente, no espaço físico onde é
realizada a prática clínica e a sua utilização obriga a uma
conduta pessoal que preserve e dignifique a imagem pública
dos serviços de prestação de cuidados de saúde e cumpra
os critérios de proteção do próprio e das pessoas com que
interage, nomeadamente:

a. Só pode ser utilizado na totalidade, e em função das
suas profissões, não podendo utilizar-se, em
simultâneo, peças de vestuário cujos modelos não
estejam incluídos na sua composição;

b. A higiene pessoal deve ser cuidada previlegiando
odores suaves;

c. O cabelo deve estar limpo, penteado e apanhado
evitando que ultrapasse o decote ou gola e mantido
afastado da face;

d. São permitidos travessões, ganchos ou elásticos
discretos e da tonalidade do próprio cabelo;

e. As mãos e unhas devem estar cuidadas e limpas, não
sendo permitidos a utilização de verniz;

f. As fardas devem estar cuidadas, limpas e passadas a
ferro, e em bom estado de conservação;

g. A mudança de farda deve ser, pelo menos, diária;

h. Os sapatos devem estar limpos e/ou engraxados e em
bom estado de conservação;

i. Não são permitidos acessórios, como anéis, colares,
pulseiras, excecionando-se os acessórios tradicionais
de luto;

j. Só é permitido o uso de brincos discretos que não
ultrapassem o lóbulo da orelha;

k. É permitido o uso de aliança e de relógio de pendurar,
desde que a situação e/ou contexto o permita.

3.   Aos Profissionais de Saúde e colaboradores abrangidos
pelo presente diploma é proibida a utilização indevida de
fardas, ou uso na inatividade profissional, ou quando tome
parte em reuniões ou encontros que não constituam acto
de serviço.

4.  Os profissionais de saúde e colaboradores abrangidos pelo
presente diploma que não utilizem a farda não devem ser
admitidos ao serviço e incorre falta ao serviço.

Artigo 5.o

Responsabilidade

1.   O profissional a quem é fornecida a farda é responsável
pela mesma e pode ser compelida a substituí-la, no todo ou
em parte, quando, sem motivo justificado, o torne
insusceptível de ser utilizado.

2.  Os profissionais de saúde e colaboradores podem, a todo o
tempo, adquirir fardas suplentes a empresa que venha a
ser indicada pelo Ministério da Saúde.

3.  O Ministério da Saúde deve disponibilizar informação e
apoio nas encomendas de fardas pelos profissionais de
saúde e colaboradores.

4.  O profissional que deixar de exercer definitivamente as suas
funções no local de serviço a que for destacado, deverá
entregar nos respetivos serviços, todas as peças de
fardamento que lhe tenham sido distribuídas.

Artigo 6.o

Especificação das Fardas

A especificação das fardas e sapatos dos profisionais de saúde
e colaboradores é feita segundo o modelo a aprovar por
Despacho do Ministro da Saúde.

Artigo 7.o

Infrações

As infrações cometidas no âmbito do presente diploma são
sujeitas ao processo disciplinar segundo a lei.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÃO FINAL

Artigo 8o

Entrada em vigor

O presente Diploma Ministerial produz efeito a 2 de Abril de
2018.

Díli, 11 de Abril de 2018.

Dr. Rui Maria de Araújo
Ministro de Estado e Ministro da Saúde
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